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Êitâdo do PxÍá

GOVERNO MUNICIPAL DE PORTEL
FI,IN DO MUNICIPAL DE EDUCÀÇÃO

Ltrl,l r raA 11, l\ zluJUl

O Município de PORTEL. através da(o) FLNDO MUNICIP^I. DE IIDUCAÇÀO. neste âto denominado

CONTR.ÀTANTE, iocaiizario na Av. Magaihàes Barata, inscrito no CNPJ (MF) sob o n" 29.787.310i000 i -8ú,

representado pelo(a) Sr.(a) ELIAS DA SILVA SARAIVA, Secrelário Municipal, residente na AV MAGALHAES
B^RATA. 475. portador do CPF n" 683.580.402-53 e, de outro lado 2R ENGENTIARIA LTDA, inscrita no CNPJ
(MF) CNPJ 10.875.109/0001-26, estabelecida na RUA COQUEIRO, N'l10. CABRÂLZINHO. Macapá-AP, CEP

ó8906-853. doravante denominada simplesmente CONTRATADA. nestc ato representada por ELDER RODzuGUES
RABELO. residente na RUA COQUEIRO , I10, CABRALZINHO. Macapá-AP, CEP ó890G823. portador do(a)

vCPl' 848.899.502-49, de acordo com a representação legal que the é outorgada têm entre si justo e avcnçado, c

celebram o presente Contrato. de conformidade com a'I'OMADA DE PREÇOS n" 009.2023 e a propostâ apresentada

pela CONTRA'I'ADA, sujeitando'se CONTRAI'AN'IE e CONTRA'IADA à normas disciplinares da Lei no

8.666/93 e altcrações posteriorcs. mediante as Cláusula.s que se segucm:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

l. O presente Contralo tem como objeto a Contratação de Empresa de Engenharia para Reforma da Escola

Maria de Lourdes da Cunha Brasil, Localizada da Rua Hamilton Moura - Bairro do Muruci - no Município de Portel.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO§ SERVTÇOS A SEREM CONTRATADOS

l- Os serviços ora contratados compreendem as especificaçõcs, descritas nos Anexos do edital da

TOMADA DE, PREÇOS n" 009.2023. partes integrantes dest€ ContÍato

T-CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

l. O valor total deste Contrato é de RS 2.868.407,47 (dois milhões, oitocentos e sessenta e oito mil,
quatrocentos e sete reâis e qu.renta e sete centavos), discúminado de acordo com a plurilha integrante da proposta de

preços e o cÍonograma fisicofinanceiro apresentados pela CONTRA'I ADA.

CLÁUSULA QUARTA . DO PRAZO DE EXECUÇÃO IX)S SERVIÇOS

l. Os serviços deverão ser executâdos de acordo com o prazo estabelecido na cláusula oitava" contados a

panir da ordem de sewiço emitida pela CONTRÂTANTE.

I .l - O prazo para início dos serviços será de até 5 (cinco) dias- con tados do recebimento da Ordem

de Serviço expedida pela CONTRATANTE e o de conclusão, será de accdo com o proposto pela CONTR TADA,
se inferior ao máximo dchnido no caput desta Cláusula;
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2. O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo a ser

ernititlo pol Cornissão desigira,ia pela autoÍidade competenie-

CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL

I . A lavratura do presente Contrato decorre da rcalização da TOMAD{ DE PREÇOS n" 009.2023.

2. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRAI'ADA, conforme despacho exarado no processo

licitatório nu 009.2023. tomândo como base o disposto no artig,o 45. paÍágrafo l'.inciso I. da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA

l. Será exigida da CONTRATADA a apresentação à Administração do CONTRÁTANTII, no prazo máximo

de l0 (dez) dias úteis. contados da data da assinatura deste Contrato. comprovante de prestação de garantia

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta mediante a opção por uma das seguintes

modalidades:

l.l - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

l.l.l - a garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em cademeta de

poupança em favor da CONTRATANI'E;

1.2 - seguro-garantia;
!.3 - fiança bancária.

2. No caso de rescisão deste Contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garütia,
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de sujeitar-se a

outras penalidades previstas na lei.

CLÁUSULA SÉTIMA. DA EXECUÇÃO DO CONTRÂTO

l. A cxecução deste Contrato, bem como, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contrâtuais c

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes. supletivamentc. os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposições de direilo privado, na forma do artigo 54, da Lei n" 8.666/93 combinado com o inciso XII, do anigo 55, do

mesmo diploma legal.

CLÁUSULA OITAVA . DA VIGÊNCTA E DA VALIDADE

l. A vigência desre Contrato teú início em 26 de Abril de 2023 e o ténnino em 27 de Novembro de 2023.

tendo início e.,'encimento em dia de expediente. devendo-ss excluir c primcirc c incluir c Último.
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CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

t. LauÉta a L\rl! tr\t1rf1.l\ lD

I .l - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos serviços
de relorma e adequação;

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou
responsável técnico da CONIRATADA;

1.3 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços de reforma e adequação, por intermédio da

Comissão para tanto formalmente designada;

1.4 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de imprevistos
vdurante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pelo Município de

PORTEL. desde que comprovada a necessidade delesl

1.5 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações
passadas pela CONTRATANTE ou com a.s especiÍicações constaÍrtes dos Anexos do Edital da TOMADA DE
PREÇOS n' 009.2023;

1.6 - solicitar que seja refeito o serviço recusado. de acordo com as especificações constantes dos

Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS n'009.2023;

1.7 - atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o seviço, por intcrmédio de servidor da

CONTR TANTE, especialmente designadc' para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

I . Caberá à CONTRATADA. além dos enczrgos previstos nos Anexos do Edital da TOMADA DE

PRIIÇOS n" 009.2023:

l.l - ser responsável. em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da

execução dos serviços objeto deste contrato, tais como:

a) salários:
b.; seguros de acidentel
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações:
e) vales-refeição;

0 vales-transpoÍe; e

g) outras que porvenlura veúam a ser criadas e exigidas pelo Govemo;

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém. sem

qualquer vínculo empregatício com o órgão;
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1.3 - manter. sindc" os seus emprcgados identifrcadcs, quando em trabalho, de\'sndo s'Jbstituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da
|. rrrr I l\.\ r r{.rr r F--

1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administraçâo da CON'I'RA IANTE ou a

terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pela CONTRATANTE;

1.5 - responder, também, por quaisquer danos causa<ios diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução ddos serviços;

1.6 - arcar com despcsa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus

cmpregados na cxecução dos serviços ou no recinto da CON'IRATANTE;

1.7 - assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência" estanqueidade

e estabilidade de todas as estruluras da obra a executar:

1.8 - verificar e comparar todos os desenhos Íbmecidos para execução dos serviços:

a) no caso de falhas, erros. discrepâncias ou omissões, bem. ainda. transgressões às Normas
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à
CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolYimento dos serviços.

1.9 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte. os

serviços cfetuados em que se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreções rcsultantes da execução ou dos materiais

utilizados, no prazo ma.<imo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização:

l.l0 - providenciar, por conta própria, toda a sinâlizâção necessária à execução dos serviços, no

sentido de evitar qualquer tipo de acidente;

1.1I - fomecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de reforma e adequação;

v I .12 - instalar uma placa de identificação da ob,ra com os dados necessár ios e na forma da legislação

peÍtinentet

l.l3 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obr4
durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;

1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigidâ pelo presente Contralo, conforme o di§posto

no § l" do art. 56 da Lei n' 8.6óó193;

l.l5 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele formalmente indicados. acesso às

suas inslalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto;

l.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de

caráter urgente e pÍestaÍ os esclarecimentos que julgar necessário;
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I .17 - responsabilizaÍ-se pcla construçio, operação, manutençío e segurançâ do canteiro de obras,
vigilância. organização e manutençào do esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias
.rÊçessárias. corrfomre previsto nas Especificações Técnicas Êc,iistaiites do Editai da TOIvÍADA DE PREÇOS tt'
009.2023i

I .18 - responsabilizaÍ-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços
pela CONTRÂTANTE e pelos atrasos acaÍÍetados por esta rejeição;

l.l9 - responsabílizar-se por todo transporte necessário à prestação dos servíços contratados. bem

como por ensaios, testes ou provâs necessários, inclusivc os mal executados;

1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais
apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas

Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DR PREÇOS n" 009.2023, sempre que a Íiscalização da
v CONTRATANTE julgar necessiirio;

l.2l - exigir de seus subcontratados. se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados,
apresenlando-a à Unidade de fiscalização da CONTRATANTE, quando solicitado;

1.22 - responsabilizar-se pela perfeita exccução e completo acabamento dos serviços contratados,
obrigando-se a prestâr assistênciâ técnica c administrativa necessária pura assegurâr andamento conveniente dos

trabalhos;

1.23 - submcter à aprovação da Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE. o(s) nome(s) c o(s)
dado(s) dcrnonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, porventur4 veúa a substituir o
nrioinalmente inrticrdn

1.24 - garantir, pelo pÍazo lnínimo de 5 (cinco) aÍlos. todos os scrviços executados. contados a partir da

data da €missão do Termo de Recebimento Definitivo, conÍbrme artigo 618 do Código Civil Brasileiro;

1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a CONTRATADA
dcvcrá sob pena de ser incluída no cadastro de empresas süspensas de paiticipai em licitâção realizada pelo

r-, CON'I-RATANTE. atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo mríximo de 15 (quinze) dias, contado dâ

comunicação oticial: e

1.26 - manter, durante toda a exccução dos serviços de reforma e adequa@o, cm compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na TOMADA DE PREÇOS n'
009.2023.

2. Caberá. ainda. à CONTRATADÂ. como parte de suas obrigações

2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenhri4 Arquitetura e Agronomia
- CREÂ. em cumpÍimento ao disposlo na Lei n' 6.496, de 07 .12.77:

2.2 - indenizar ou rcstâurâr os danos causados às vias ou logradouros públicos:

2.3 - renrancjar quaisquer redes ou empecilhos. porventura existentes no local da obral e
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2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMETRA . DAS 0BRIGAÇÓES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

l. À CONTRATAI)A caberá, ainda:

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciráriose obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor- obrigando.se a sald'áJos na ópoca própria. vez que os seus empregados não

manterão neúum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providência.s e obrigações cstabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrêrpia da espécie, forem vítimas os seus empregados
vno decorrer do fomecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em

dependêncir da CONTRÂTÂNTE;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à

execuçào dos sewiços, originariamenle ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir. ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comer ciais resultantes da execução

dsstc Conúaio.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estáelecidos na Condiçâo anterior, nâo

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o objcto
deste Contrato. razão pela qual CONTRATADA renuncia expressamentea qualquer vínculo de solidariedade. ativa ou

passiva. com a CONTRATANTE.

CLÁUSTILA DÉCIMA SEGU}{DA . DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

l. Deverá a CONTRATADA observaÍ, taÍnbém, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contrataçâo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do

CONTRATANTE durante a vigência deste contrato:

1.2 - é expressamente proibida também, a veiculação de publicidâde acerca deste Contrato, salvo se

houver prévia autorização da Administração da CONTITATANTE; e

1.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato;

1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se previamente autorizada p€la

Administração da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO NOS
SERVIÇOS

.,.jffi-
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l. Cabeni à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA. a devida Anotqão de Responsabilidade Tecnica-

ART relativa aos serviços objeto da pics€tiae lieiaação, dd àcütdú dutii a lcgislação vigente.

2. O responsável tecnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo lbrmal com a
CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do ceía nre licitatório da TOMADA DE PREÇOS n"

009.2023.

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUARTA - IX) ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

l. Durante o pcríodo de vigência deste Contrato. a execução dos serviços de reforma e adequação serão

acompanhados s fiscalizados por Comissão da CONTRATANTE, para tanto instituída permitida a contratação dc

terceiros para assisti-la e subsidiáJa de informações peíinentes a essa atribuição. devendo:

1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto no Cronograma Fisico-
Financeiro: e

1.2 - alestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos termos deste Contrato, para

efeito de pagamento.

2. Além do acompaúamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da CONTRATANTE ou outro servidor

devidamente autorizado poderá" ainda, sustaÍ qualquer trabalho que esteia sendo executado em desacordo com o

especificado, scmpre que essa medida se tornar necessiíria.

3. A CONTRATADA deveú indicar preposto, a ser submetido à aprovaçâo da Administração da

CONTRATANTE, dunulte o período de vigência deste Conúato. para represenú-la sempre que for necessário.

4. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução,01 (um) engeúeiro inscrito

no CREA e aceito pela Administração da CONTRÁTANTE. que na ausência do responsável técnico, se não for o
próprio, para representá-la sempre que for necessário.

5. O representaxte da CONTRATAN'I'E anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução dos serviços mencionados, determinando o que Íbr necessário à regularização das fàltas ou defeitos

observados-

6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representantc da CONTRATANTE
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSTILA DÉCIMA QUINTA. DO RECEBIMENTO

l. Após concluído. o objeto deste contrâto será recebido provisoriamente pela Administração do

CONTRATANTE, mediante rermo circunstânciado. assinado pelas partes. no prazo de até l0 (dez) dias úteis

contados do recebimento da comunicação escrita encaminhada pcla CONTRATADA à CONTRAI'ANTE.

2. C) recebimento definitivo do obicto destc contrâto será cfetuado por Comissão desiglada pela autoridade

.,".@"
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compctente, mcdiante terÍno circunstancicdo, assinado pela-s partes. após o decurso do prazo miíximc de 30 (trinta)
dias úteis, necessário à observação, ou à vistoria que comprove a adequação do objeto âos termos contratuais,

obscrvado o disposto iio aii. 69 da Lei ti" 8.66ói93.

3. Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, após cumpridas todas

as obrigaçôes assumidas pela CONTR^TADA e atestada sua conclusão pla CONTRAT^NTE.

CLÁUSULA DÉCTMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERYIÇOS

l. A atestação das notas fiscais/faturas reÍbrente à etapas dos serviços executados objeto deste Contrato

caberá ao CC)NTRATANTE ou a servidor designado para esse frm.

.- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA

I . Â tlespesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediânte a emissâo de notas de empenho.

está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2023 Projeto 0203.123610013.1.047 Execução de recursos dos

Precatórios do FUNDEF - 40% " Classificação econômica 4.4.90.51.00 Obras e instalaçÕes, Subelemento

4.4.90.51.99. no valor de RS 2.8ó8-407.47.

L I - A despesa para os anos subseqüentes, quando for o caso, scrá alocada à dotação orçamentriria
pÍevista para âtendimelto dessa finalidade, a ser consignada a CONTRATANTE, na Lei Orçament:íria do Município.

CLÁUSULA DÉCI].,{A OITA\,/A - DO PACAS,IENTC

l. Obedecido o Cronograma Físico-Financeiro apresenlado, a CONTRATAD^ solicitará à CONTRATANTII
a medição dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela fiscalização. a CONTRATADA apresentará

nota Íiscal/fatura de serviços para liquidaçâo e pagaÍnento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem

bancária creditada em conla correnteou cheque nominal ao credor no prazo de l0 (dez) dias contados da apresentâção

dos dtlçumunios na COi.il'RÂ'i'ÂNTE.

tí
tl

l.l - Somente ssrão pagos os quantitalivos efetivamente medidos pela Íiscalizaçâo;

1.2 - as medições serão efetuadas pela fiscalização, obedecendo-se o seguinte:

1.2.1 - quinzenalmente. em cumprimenlo ao Cronograma Fisico-Financeiro, quando serão

feitas as medições pela Comissão fiscalizadora da CONTRATANTE. considerando-se os serviços efetivamente

executados e por ela aprovados, tomando por base as especificações e os desenhos do projeto;

1.2.2 - serão emitídos os Boletins de Medição dos Serviços, em duas vias, que deverão ser

assinadas com o De acordo do Responsável Técnico. o qual ficará com uma das vias;

1.2.3 - as medições devcrào scr solicitadas pela CON1RA1'ADA até o 3o (terceiro) dia útil
do mês suhsequcnte c a fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para executar a mediçâo.
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1.3 -,\ critério da fiscalização e no exclusiyc inteÍesse da CONTR \T,\NTE, as mediçõcs podcrão

ser feitas considerando-se os materiais e equipamentos fomecidos e depositados no canteir o da obra. Neste caso, o
valor a ser levado ein coiita paÍa eleito de pagallrento será o custo dos nrateliais c cquipamelitüs constallte das

composições de custos unilários apresentadas pela CONTRATADA:

1.3.1- entende-se por custo a cotaçâo de preço apresentada pela CONTRATADA na

TOMADA DE PREÇOS n' 009.2023. menos o BDI contratual; e

1.J.2- o BDI relatlvo aos matenais e equipamentos, bem, ainda, a parceia dos serviços

relativos à mão-de-obra e respectivo BDl, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e instalação

dos equipamentos.

1.4 - as notas fiscais/faturas deverão ser emitidas e en§egues pela CONTRÁ'I ADA à

CONTRATANTII, para fins de liquidação e pagamento, a1é o dia 22 decada mês. de lbrma a garantir o recolhimento
rzdas importàrcias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido na alínea "b", inciso I, artigo 30,

daL,ei n'8.212191, alterada pela Lei n'9.876199.

1.4.1 - No caso de as notas liscais/faluras seÍem emitidas e entregues à CONTRATANTE
em data posterior à indicada no item anterior será impulado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos

moratórios decorrentes.

1.5 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nola
fiscal/fatura atestadâ por servidor designado. conforme disposto no aí. 67 da Lei no 8.666/93. e verificação da

regularidade da CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
CRF.

2. O pagamento da primeira làtura/nota fiscal somente poderá ocorrer, se acompanhada dos comprovantes

dos seguintes documentos:

2.1 - Registro da obra no CREA:
2.2 - Matrícula da obra no INSS: e

2.3 - Relação dos Empregados - RE.

3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços

executados, os equipamertos ou os materiais fomecidos não estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de

acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

4. A CONTRATANTE podeú deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela CONTRAT DA nos termos deste Contrato.

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira e previdenciiíria, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de

penalidade à CONTRAT NTE.

6. Nos casos de eventr-rais atrasos de Fâgâmento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devida pela CONTRATANTE.
etrtre a data aciura referida e a coÍrespondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a

r"40I
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IIM:lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do detivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Íaxa de compensação financeira - 0.00016438. assim apurado

r:(Txloo) I=(6/100) r:0.00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual : 670.

6.1 - A compensaçâo financeira prevista nesta Cláusula será incluída nafatura/nota fiscal seguinte ao

da ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DA ALTERAÇÁO DO CONTRATO

l. O presente Contrato poderá ser alterado, nos câsos previstos no aíigo ó5 da Lei n" 8,666/93. desde que haja

interesse da Administração dâ CONTRATANTI. com a apresentâção das devidas justificalivas, adequâdas a este

Contrato.

cLÁusuLA vrcÉsrul - Do AUMENT0 ou suPREssÂo Dos sERvlÇos

l. No intercssc da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser

aumentado ou suprimido até o timite de 257o (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo ó5, parágrafos l'e
2", da Lei n' 8.666/93.

I .l - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou

supÍessões que se fizerem necessários. até o limite ora previsto. calculado sobre o valor contratado: e

1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula; e

1.3 - neúuma supressão poderá exceder 257o do valor inicial atualiado do conlrato, salvo as

supressões resultantes do acordo celebrâdo enue as paíes.

2. Em caso de suprcssão dos scrviços, se a CONTRATADAjá houver adquirido os matcriâis c posto no local

dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANI'E pelos custos de aquisiçâo regularmente comprovados e

monetariamcnte corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão.

".4ú,

À\'. DUQLTE DE CAXIAS. 803, CENTRO



,l
(Í

PORIII,

Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE PORTEL
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

l. O atÍaso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas nesle

Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia e por ocorrência sobre o
valor total deste Contrato. até o máximo de l0olo (dez por cento). recolhida no prazo de 15 (quinze) dias. uma vez

comunicada ofi ciâlmentc.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Conrato. a CO NTRATANTE poderá garantida a prévia
defesa- aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - advertência:

2.2 - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total contrâtado, no caso de inexecução deste

Conúato, recolhida no prazo de t5 (quinze) dias, contados da comunicação oÍicial;

2.3 - suspensâo temponíria de paíicipar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pírhlica enquanto
perdurarem os motivos deteminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade. que será concedida seÍnpre que a CONTRATADA ressarcir a Adrninistração pelos

prejuízos resultantes c após dccorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

3. Pelos motivos que se seguem. principalmente, a CONTRATADA estará sujeitâ às p€nalidades tratadas no

3.1 - pela não apresenBçao da apólice de seguro contra riscos de engenharia, oonl'omre disposto na

Cláusula Sexta:

3.2 - pelo atraso na execução da obra, em relação ao prazo proposto e oeito;

3.3 - pelo não cumprimento dos pÍazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro;

3.4 - pela recusa em substituir qualqueÍ material defeituoso empregado na execuçâo da obra" que vier
a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. ou no pràzo pâra tanto

estabelecido pela fiscalização, contado da data da rejeição; e

3.5 - pela recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não

se efetivar no prazo miíximo de 5 (cinco) dias. ou no prazo para ta nto estabelecido pela fiscalização. contado da data

de rejeiçào.

3.6 - pelo descumprimento de alguma das Cláusulas e dos prazos estipulados neste Contrato e em sua

pÍopostâ.

,"4(A
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VCLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. DA RESCISÁO

l. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos aÍtigos 77 a 80

da Lei n" 8.666/93.

l.l - Os casos de rescisão contÍatual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo-

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4. Além das penalidad,es citadas. a CONTRÂTADA ficará sujeita. ainda, ac cancelamentc dc sul inscriçãc no

Cadastro de Fomeceàores da CONTRATANTE e. no que couber, às demai s penalidades referidas no Capítulo IV da

Lei ii.' 8.666i93.

5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a lbrça maior. devidamente justiticados e aceitos pela

Administração da CONTRA1ANTE. em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta Cláusula' a

CONTRATADA Íicaftí isentâ das penalidades mencionadas.

ô. As sanções de advcnência- suspensào temporária de paÍicrpar em iicitaçào_e tmpeciimcnto de contratar

com a Administiação da CONTRATANTE. e declaração dc inidoneidadc para licitar ou contratar com a

Administração púbÍica poderao scr aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilâteral e escrito da Administração da CONTRATAN'I'E, nos casos

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 7E da Lei mencionada, nolificando-se a coNTR\TÂD.4' com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a AíIministraçâo da CONTRATANTE; e

2.3 - judieial. nos termos ria lcgislaçâo vigcntc sobre a matéria'

3. A rescisão adminístrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente-

CLÁUSULA VIGÉSTNA, TPNCNTRA - DAS CONSIDERAÇOES ESPECÍFICAS

l. As dúvidas e/ou omissões. porventurâ existentes nas EspeciÍicações constânte§ do Edital da TOMADA DE

PREÇOS n" 009.2023, serão resolvidas pela CONTRATANTE'

2. Todos os trabalhos deverâo ser executados pol mãcde-obra qualiÍicada. devendo a coNTRATADA estar

ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviçcs constantes das llspecificações'

3. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços p rogramados nas especificações, não

se admitindo ntodificações sem a prévia consulta e concordância da CONTRATANTE'

rB4ú
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1. Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS n." 009.2023, cuja realização decorre
da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório n." 009.2023, e aos termos das propostas da
CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINT - Do FoRo

I. As questôes dccorrentes da execução destc Instrumento. quc não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas na Comarca do Município dePORTF,L. com exclusão de qualquer outro. por

rzrnais privilegiado que seja. salvo nos casos previstos no art. 102- Inciso I, alínea "d" da Constituição Federal.

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado. lavrouse o presenle Contrato em 3 (três) vias de igual teor
e forma. para que suíam um só efeito. as quais. depois de lirtas. são assinadas pelos representantes dâs paÍes.
CONTRATANTE e CONTRÂT^DA. e pelas testemunhas abaixo.

PORTEL-PA. cm 26 dc Abril de 2023

CLÁUSULT'Y:IGÉSIiVTA QUÂRTÂ
CONTRATADA

Testemuúas

DA VINCULÀÇÀO ÂO EDITÂL E À PROPOSTA DÂ

FUNDO MUNICIPAL DE

EDUCACAO

FME:29787310000180

Assinado de forma digitâl por
FUNOO IMUNICIPAL DE

EDUCACAO

FME:29787310m0180

FUNDO MUNICIPAI, DE EDUCAÇAO
CNP(MT) 29.787.3 l 0/000 l -80

CONTRÂTANTE
2RENGENHARTA ffi;1*H".*
LTDA:'l 0875'! 09 ENGENHÁR|a

000126 l-TDA:10{175109000l2
6

2R ENGENIT^^zu^A LTDA
CNPJ 10.875.109/0001-26

CONTRATADO(A)

ELDER Arsinàdo dê íoÍrna

RODRIGUES dighôlpoÍELDER
f,ooRiÉut5

RABELO:848 R^8ELo,s48aeeso

89950249 z4e
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